
Art. 3º - Cada Auxiliar de Vida Escolar – AVE - deverá, atender de 02 (dois) a 06 (seis) 

educandos e educandas por turno de funcionamento, observadas as especificidades do 

público-alvo da Educação Especial elegível para este apoio e as características da Unidade 

Educacional. 

§ 1º - Excepcionalmente, a indicação do AVE para atender 1 (um) educando ou educanda 

poderá ser autorizada mediante avaliação do CEFAI. 

§ 2º O trabalho do AVE será organizado na seguinte conformidade: 

 

I jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, cumprida em horário a 

ser estabelecido pela SPDM; 

II cumprimento de 1 (uma) hora para refeição por dia, não incluída na sua jornada de trabalho; 

III direito a férias de 30 (trinta) dias, gozadas obrigatoriamente em período coincidente com o 

das férias escolares; 

IV apresentar-se devidamente uniformizado e identificado. 

§ 3º - Excepcionalmente, aos finais de semana, os serviços prestados pelo AVE poderão ser 

requisitados, caso a Unidade Educacional esteja realizando atividades previstas que envolvam 

a participação dos educandos e educandas, inclusive nos casos de reposição de aulas. 

Art. 3º Caberá ao Auxiliar de Vida Escolar – AVE dentro do seu horário de trabalho: 

I - organizar sua rotina de trabalho conforme orientações da Equipe Escolar e demanda a ser 

atendida, de acordo com as funções que lhes são próprias; 

II  auxiliar na locomoção dos educandos e educandas nos diferentes ambientes onde se 

desenvolvem as atividades comuns a todos nos casos em que o auxílio seja necessário; 

III  auxiliar nos momentos de higiene, troca de vestuário e/ou fraldas/ absorventes, higiene 

bucal em todas as atividades, inclusive em reposição de aulas ou outras organizadas pela U.E., 

nos diferentes tempos e espaços educativos, quando necessário; 

IV - acompanhar e auxiliar, se necessário, os educandos e educandas no horário de refeição; 

V- executar procedimentos, dentro das determinações legais, que não exijam a infraestrutura 

e materiais de ambiente hospitalar, devidamente orientados pelos profissionais da instituição 

conveniada a SME, responsável pela sua contratação; 

VI - utilizar luvas descartáveis para os procedimentos de higiene e outros indicados, quando 

necessário, e descartá-las após o uso, em local adequado; 

VII - administrar medicamentos para o educando ou educanda, mediante a solicitação da 

família ou dos responsáveis, com a apresentação da cópia da prescrição médica, e autorização 

da Equipe Gestora da UE; 

VIII - dar assistência às questões de mobilidade nos diferentes espaços educativos: 

transferência da cadeira de rodas para outros mobiliários e/ou espaços e cuidados quanto ao 

posicionamento adequado às condições do educando e educanda; 



IX - auxiliar e acompanhar o educando ou educanda com Transtorno Global do 

Desenvolvimento – TGD - que não possui autonomia, para que este se organize e participe 

efetivamente das atividades educacionais com seu agrupamento/turma/classe, somente nos 

casos em que for identificada a necessidade de apoio; 

X - realizar atividades de apoio a outros estudantes, sem se desviar das suas funções e desde 

que atendidas as necessidades dos educandos e educandas pelas quais o serviço foi indicado; 

XI - comunicar à direção da Unidade Educacional, em tempo hábil, a necessidade de aquisição 

de materiais para higiene do educando ou educanda; 

XII - reconhecer as situações que ofereçam risco à saúde e bem estar do educando ou 

educanda, bem como outras que necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar tais 

como: socorro médico, maus tratos, entre outros e comunicar a equipe gestora para as 

providências cabíveis; 

XIII  preencher a Ficha de Rotina Diária, registrando o atendimento e ocorrências e encaminhar 

à Equipe Gestora para arquivo mensal no prontuário dos educandos e educandas; 

XIV - comunicar ao Supervisor Técnico/Coordenação dos Serviços de Apoio e a Equipe Gestora 

da Unidade Educacional, os problemas relacionados ao desempenho de suas funções; 

XV - receber do Supervisor Técnico, dos profissionais da U.E., e do CEFAI as orientações 

pertinentes ao atendimento dos educandos e educandas; 

XVI - assinar o termo de sigilo, a fim de preservar as informações referentes ao educando e 

educanda que recebe seus cuidados e a U.E. onde atua. 


